
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 

CONTRATA�ÁO DE SERVI�OS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA PARA 
ELABORA�ÁO DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E 

,.,,. PARECERES, VISANDO A RECUPRA�ÁO ADMINISTRATIVA DE 
CREDITOS FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS EM FACE DAS 
CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUI�ÁO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA�ÁO (EMPRESAS 
RESPONSA VEIS PELAS ESTA�ÚES DE RADIO-BASE - ERB'S 
(ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVI�OS 
NO SETOR ELETRICO (SERVI�OS COMERCIAIS, MANUTEN�ÁO 
E CONSTRU�ÁO DE REDES DE TRANSMISSAO E 
DISTRIBUl�ÁO DE ENERGIA, MANUTEN�ÁO E CONSTRU�ÁO 
DE SUBESTA�ÚES ETC) DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
FINAN�AS DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRANGA-CE, conforme 
Projeto Básico em anexo ao Edital. 

O Presidente da Comissáo Permanente de Licitacáo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARAMIRANGA/CE, designada pela Portaria nº 154/2021, de 01 de outubro de 2021, toma público 
para conhecimento de todos os interessados que as 09:00H do dia 22 DE NOVEMBRO DE 2021, na sede 
da Comissáo Permanente de Licitacao da Prefeitura Municipal de Guaramiranga, localizada a Rua 
Joaquim Alves Nogueira, 409 - Centro - CEP: 62.766-000 - Guaramiranga-CE, em sessao pública, dará 
início aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concementes aos Documentos de 
Habilitacao e Propostas de Preces, da licitacáo modalidade TOMADA DE PRE�OS Nº 2021.10.20.1-TP, 
identificado abaixo, mediante as condicóes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo coma Lei n.º 
8.666/93, de 21/06/1993, alterada pela Lei n.º 8.883/94 de 08.06.94 e legislacáo complementar em vigor. 

DEFINl�ÚES: 

Neste edita! serao encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas comos mesmos significados abaixo: 
• C.P.L/COMISSÁO: Comissáo Permanente de Licitacáo. 
• CONTRATADA: Empresa vencedora desta Iicitacáo em favor da qual for adjudicado o seu objeto. 
• CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA-PMG, através da 

SECRETARIA DE FINANCAS - Órgáo de onde se origina a presente licitacáo. 
• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA. 
• FISCALIZACÁO: Caberá a SECRETARIA DE FINANCAS do Município de Guaramiranga; 
• PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 
• ABNT-Associac;:ao Brasileira de Normas Técnicas. 
• PMG - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA 

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS: 
• ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de Referencia 
• ANEXO 11 - Modelo de Proposta de preces; 
• ANEXO 111 - Modelo de Procuracáo e Declaracóes: 
• ANEXO IV - Minuta do Contrato; 

1-DOOBJETO 
1.1 - Esta Iicitacáo tem por objeto a CONTRATACÁO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA PARA ELABORACÁO DE ANALISES, LAUDOS 
TECNICOS E PARECERES, VISANDO A RECUPRACÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS 
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2 - DAS CONDI<;ÓES DE P ARTICIP A<;ÁO 
2.1 - PODERÁ.0 PARTICIPAR DESTA LICITACAO: 
2.1.1 - Quaisquer pessoas jurídicas, localizada em qualquer Unidade da Federacáo, soba denominacáo de 
sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo), Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
- EIRELI, e de sociedades simples - exceto sociedade cooperativa - devidamente cadastradas ou que 
atendam a todas as condicóes exigidas para cadastramento pelo Setor de Cadastro do Município de 
Guaramiranga, até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, de acordo com o Art. 22, 
parágrafo 2º da Lei 8.666/93 e suas alteracóes posteriores e que satisfacam a todas as condicóes deste edital, 
inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitacáo. 
2.1.2 - Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que satisfacam todas 
as condicóes deste Edital de TOMADA DE PRECOS e demais especificacoes e normas, de acordo comos 
anexos, parte integrantes do presente. 

2.2 - NÁO PODERÁO PARTICIPAR DESTA LICITA<;ÁO: 
2.2.1 - Nao poderáo participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns que 
estejam figurando como administradores de ambas empresas. 
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preco far constatada a comunháo de sócios, 
diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas empresas, entre licitantes 
participantes, somente urna delas poderá participar do certame. 
2.2.1.2 - Se constatada a comunháo de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como 
administradores de ambas empresas, entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preco, os 
respectivos participantes seráo automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preco 
proposto. 
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituicáo: 
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitacao realizada pelo Município de 
Guaramiranga; 
2.2.4 - Empresas que foram declaradas inidóneas para licitar ou contratar com a Administracáo Pública, 
enguanto perdurarem os motivos da punicao; 
2.2.5 - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do 
Município de Guaramiranga; 
2.2.6 - Empresas que se encontrem sob concordata, falencia ou de recuperacáo judicial; de dissolucáo; de 
fusáo, cisáo ou incorporacáo, liquidacáo, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituicáo; 
2.2.7 - Cooperativas. 
2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitacáo, implicando na 
impossibilidade de sua participacáo no certame. 
2.3 -A caracterizacao das situacóes expostas no item 2.2, a partir da constatacao pela Comissáo, implicará 
na eliminacáo sumária do proponente do respectivo processo. 

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1- O presente procedimento de licitacáo seguirá o seguinte tramite em fases distintas: 
3.1.1 - Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitacao" e "propostas de preces": 
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitacáo; 
3 .1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitacáo; 
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3.1.5 - Fase de recursos da Fase de Habilitacáo; 
3.1.6 -Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preces: 
3 .1. 7 - Análise e Classificacáo das Propostas de Preces; 
3.1.8 - Resultado de julgamento das Propostas de Precos; 
3.1.9 - Apuracáo do menor preco e declaracáo de vencedor; 
3.1.10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preces; 

4- DA FASE DE CREDENCIAMENTO 
4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de 

DOCUMENTA�ÁO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, será o único admitido a intervir nas 
fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificacáo válido, 
expedido por órgao oficial. 

4.1.1 - Por DOCUMENTA�ÁO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, entende-se: 

4.1.1.1 - Quando NÁO for sócio administrador ou representante legal, deverá apresentar: 
a) Procuracáo pública ou particular para a presente licitacáo, constituindo o representante, que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga (anexo), com firma reconhecida em cartório; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada; 
e) Documento oficial de identificacáo ( com foto) válido; 

4.1.1.2 - Quando for sócio administrador ou representante legal, deverá apresentar: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor; 
b) Documento oficial de identificacáo ( com foto) válido; 

4.1.2 - A nao apresentacáo ou incorrecáo dos documentos de que trata o subitem anterior nao implicará na 
inabilitacáo da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma na sessáo 
correspondente, ou até o momento que a referida comprovacáo puder ser verificada na fase seguinte, ou 
seja, na fase de habilitacáo, 
4.1.3 - Todos os documentos necessários a participacáo na presente fase deveráo ser apresentados em 
original, cópia autenticada por cartório competente, publicacáo em Órgáo Oficial ou autenticada pela 
Comissáo Permanente de Licítacáo, mediante apresentacao dos originais. 
4.1.4 - A qualquer momento o proponente poderá substituir o credenciado já nomeado para responder pela 
mesma, desde que seja atendido a todas as exigencias citadas no ítem 4 desde edita!. 

4.2 - Os interessados em participar do presente processo licitatório, que nao queriam se fazer presente na 
sessáo de recebimento dos documentos, bem como, nao comprovem os poderes necessários a condicóes de 
representacao, poderáo protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo: 
a). No protocolo do Setor de Licitacóes, junto a Comissáo Permanente de Licitacao, antes do início dos 
trabalhos da sessáo, mediante apresentacáo de documento oficial de identificacáo (com foto) válido do 
responsável pela entrega, bem como, assinatura de termo correspondente, ou; 
b) Junto a Comissáo Permanente de Licitacao, durante os trabalhos da sessáo, mediante apresentacáo de 
Documento oficial de identificacáo ( com foto) válido do responsável pela entrega, sendo constado tal ato na 
ata da sessáo, ou; 
e) No Protocolo Geral da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, ou; 
d). Mediante remessa por via postal, devendo ser entregue antes do horário da sessáo de abertura. 

4.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condicóes estipuladas no presente Edital para o 
cumprimento das obrigacóes do objeto da licitacáo e apresentacáo dos documentos exigidos. A participacáo 
na presente Iicitacáo implicará na total aceitacáo a todos os termos e integral sujeicáo a legislacao aplicável, 
notadamente a Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
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4.4 - Na hipótese de nao haver expediente na data designada para a realizacao do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário marcado anteriormente. 
4.5 - Este Edita! e seus elementos constitutivos, poderáo ser obtidos na Comissáo Permanente de Licitacáo 
da PMG, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos horários de 08h as 12h e/ou pelo site do 
Tribunal de Cantas do Estado do Ceará-TCE-CE, no enderece: (https://licitacoes.tce.ce.gov.br/) 

5-DA FASE DE HABII.JTA<;ÁO 
5 .1 - A fase de habilitacáo consiste na apresentacáo de documentos de forma a comprovar a regularidade da 
proponente, conforme regulamenta o Art. 27º da Lei 8.666/93. 
5 .2 - Para se habilitarem nesta Iicitacáo as licitantes deveráo apresentar envelope fechado, tendo no 
frontispício os seguintes dizeres: 

A PREF$11'URA MUNICIP AlJ DE CiU���:Ll.J 
co 
(IDE A, 

·:ENVE:LPPE Nq'oJ �,D 
TPMN)ADE :PRJU�> 

5.3 - O envelope Nº 01 deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis, 
dentro de seus prazos de validade para o día e horário indicados no Preámbulo do edital. 

5.4- Os DOCUMENTOS DE HABILITACÁO consistiráo em: 
5.4.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL-CRC, expedido pela Comissáo Permanente de 
Licitacáo da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, dentro do prazo de validade. 

5.4.2 - Relativa a HABILITA<;ÁO JURÍDICA: 
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 
CONTRA TO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por acóes, acompanhado de documentos de eleicáo de seus administradores; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacáo no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
5.4.2.3 - INSCRI<;::AO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbacáo no Cartório onde tem sede a matriz. 
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZA<;::Ao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZA<;::AO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgáo competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.4.2.5 -Documento oficial de identificacáo (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do (s) 
sócio (s) administradores; 

5.4.3. Relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALIDSTA: 
5.4.3.1 - Prova de ínscricáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
5.4.3.2 - Prova de inscricáo no Cadastro de Contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto as contribuicóes 
previdenciárias; 
5.4.3A - Prova de regularidade para coma Fazenda Estadual; 
5.4.3.5 - Prova de regularidade para coma Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantía por Tempo de Servico 
demonstrando situacáo regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
5.4.3.7 - Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentacáo de certidáo negativa. 

5.4.3.8 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deveráo apresentar toda a 
documentacáo exigida para efeito de comprovacao de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 
mesmo que esta apresente alguma restricáo; 
5.4.3.9 - Havendo alguma restricáo na comprovacáo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) días úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da adrninistracáo pública, para a 
regularizacao da documentacáo, pagamento ou parcelamento do débito e emissao de eventuais certidóes 
negativas ou positivas com efeito de certídáo negativa; 
5.4.3.10 - A nao regularizacáo da documentacáo, no prazo estabelecido, implicará decadencia do direito a 
contratacáo, sem prejuízo das sancoes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocacáo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificacáo, ou a revogacáo da Iicitacáo, conforme 
o caso. 

5.4.4. Relativa a QUALIFICA�ÁO ECONÓMICO-FINANCEmA: 
5 .4.4.1 - Balanco patrimonial e demonstracóes contábeis do último exercicio social, já exigrvers e 
apresentado na forma da leí, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 
devidamente registrados/autenticados na Junta Comercial (art. 1150 do Código Civil), Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas ou Entidade Profissional Competente, conforme o caso, que comprove a boa situacáo 
financeira da empresa - vedada a sua substituicáo por balancetes ou balancos provisórios - podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tres) meses da data de apresentacáo da 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
diretor, registrado no órgáo competente. 

a.1) A comprovacao da boa situacáo financeira será baseada na obtencao de índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Grau de Endividamento (GE), resultantes da aplicacáo das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo (maior ou igual a 1,00) 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

L C = Ativo Circulante (maior ou igual a 1,00) 
Passivo Circulante 

GE = Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo (menor ou igual a O, 75) 
Ativo total 

a.2). Em se tratando de pessoa jurídica constituída a menos de um ano da data prevista para a abertura dos 
envelopes de propostas de preces, poderáo participar do certame apresentando o balance de abertura, 
assinado por contabilista registrado no CRC, acompanhado da Certidáo de Regularidade Profissional. 
5.4.4.2 - Certidáo Negativa de Falencia/ Concordata / Recuperacáo Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do Licitante. 
5.4.4.3 - As empresas enquadradas como MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP), conforme incisos I e II do Artigo 3° da Leí Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e que pretenderem usufruírem de seus beneficios nesta licitacáo do regime diferenciado e favorecido 
previsto naquela leí, deveráo apresentar junto aos documentos de Habilitacáo a declaracáo de 
enquadramento de ME ou EPP assinada pelo representante legal (com firma reconhecida em cartório). 
5 .4.4.4 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das MICRO EMPRESAS (ME) e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que nao apresentarem a declaracáo prevista no subitem 
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5.4.5 - Relativa a QUALIFICA�ÁO TÉCNICA 
5.4.5.1 - Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público de já ter 
executado servico de recuperacáo de crédito relacionado as concessionárias de distribuicáo de energia e 
as concessionárias de telecomunicacóes, Devendo constar, no atestado, a informacáo de que o licitante 
já obteve sucesso (éxito) na recuperacáo de crédito. 
5.4.5.2 - Para que se efetive esses beneficios faz-se necessário o ingresso de procedimentos 
administrativos junto a ANEEL, órgáo regulamentador do setor elétrico nacional, o que exigirá do 
Município argumentacáo convincente, lastreada em dados técnicos que só podem ser fornecidos por 
engenheiros capacitados e devidamente inscritos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomía, conforme determina o art. 13 da Leí nº 5.194/1966, que assim determina: "Art. 13. Os 
estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenharia, de arquitetura e de 
agronomía, quer público, quer particular, somente poderáo ser submetidos ao julgamento das 
autoridades competentes e só teráo valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de 
acordo com esta leí". 
5.4.5.3 - Prova do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) do Estado do 
Ceará da Empresa e do Responsável Técnico (Engenheiro Eletricista). 
5.4.5.4 - Para os demais levantamentos que envolvem conhecimentos tributários faz-se necessários que a 
Equipe Técnica contenha, além de engenheiro eletricista, também, no mínimo, um contador e um 
advogado, todos com registro nos respectivos órgáos de classe 
5.4.5.5 - A licitante deverá apresentar, juntamente com a documentacáo de habilitacáo, relacáo da 
Equipe Técnica que executará o servico. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com 
inscricáo vigente nos seus respectivos órgáos de classe 
5.4.5.6 - É vedada indicacáo de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por 
mais de urna licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas 
5.4.5.7 - Entende-se, para fins deste Edital como pertencente ao quadro permanente: 
5.4.5.7.1 - O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS ou Contrato de 
Prestacáo dos Servicos, com firma reconhecida. 
5.4.5.7.2 - O sócio, comprovando-se a participacáo societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial. 

5.4.7 -Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITA�ÁO: 
5.4.7.1 - Declaracáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituicáo Federal, nao emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condicáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
(ANEXO III, ITEM 02) constante neste edital; 
5.4.7.2 - Declaracáo expressa de integral concordancia comos termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo (ANEXO III, ITEM 02); 
5.4. 7.3 - Declaracáo, sob as penalidades cabíveis, de inexistencia de fato superveniente impeditivo da 
habilitacáo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32, §2°, da Lei n. º 
8.666/93), conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante neste edital; 
5.4.7.4 - Declaracáo de que a licitante tem ciencia sobre a forma de comunicacáo dos atos do processo 
(ANEXO III, ITEM 03). 
5 .4. 7 .5 - Declaracáo de vínculo familiar em conformidade com o ANEXO III, ITEM 04. 
5.4.7.6 - No caso de licitantes devidamente cadastrados na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARAMIRANGA, a documentacáo mencionada no item 5.4.2 e os subitens 5.4.3.1 ao 5.4.3.7, 5.4.4.1, 
5.4.4.2 e 5.4.6.1 deste Edital poderá ser substituída pela apresentacáo do Certificado de Registro Cadastral 
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(CRC) junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser entregue acompanhado de todos 
os demais documentos tratados neste edital na qual nao haja a possibilidade de substituicáo, tratada 
anteriormente, cuja autenticidade e prazo de validade seráo analisados pelo Presidente; 
5.4.7.8.1 -A documentacáo constante do Cadastro de Fomecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARAMIRANGA, deverá também se encontrar dentro do prazo de validade na data de abertura da 
lícitacao e atender ao disposto neste edital. 
5.4.8 - Os documentos necessários para participar da presente fase licitatória deveráo ser apresentados 
em cópias autenticadas por cartório competente, publicacáo em Órgáo Oficial ou se desejar as cópias 
poderáo ser autenticadas pela Comíssáo Permanente de Licitacáo mediante apresentacáo dos originais e 
cópias no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura da Iicitacáo, 
5.4.9 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a urna autenticacao, ainda que diversas 
reproducoes sejam feítas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
5 .4.10 - Caso na autenticacao conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigencia referente a autenticacáo de todas as faces do documento fica sem validade. 
5 .4.11 - Nao seráo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustracao das propostas de preco. 
5.4.12 - Os documentos necessários a participacáo na presente licitacao, compreendendo os documentos 
referentes a habilitacáo, a proposta de preco e seus anexos, deveráo ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil, quando apresentados em língua estrangeira, deveráo ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
5.4.13 -As proponentes ficam abrigadas ainda, a cumprirem além das exigencias editalícias, as leis especiais 
as quais se enquadram e se amparam. 
5.4.14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituicáo que regulamente a disponibilizacáo do 
documento pela Internet, a Comissáo Permanente de Licitacáo verificará a autenticidade do mesmo através 
de consulta eletrónica. 
5.4.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituicao pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisacáo e deverá, quando do término da paralisacao, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, levar o documento a Comissáo Permanente de Licitacáo nas condicoes de 
autenticacáo exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitacáo. Caso o processo já 
tenha sido enviado ao órgáo de origem da licitacáo, deverá a licitante levá-lo a esta instituicáo para que o 
mesmo se proceda. 
5.4.16 - As certidóes exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando nao contiverem prazo de 
validade expressamente determinado, nao poderáo ter suas datas de expedicáo superiores a 60 (sessenta) 
dias anteriores a data de abertura da presente licitacáo ou entáo apresentar declaracáo ou regulamentacáo 
do órgáo emissor que disponha sobre a sua validade para o documento em questáo, 
5 .4.17 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitacáo em desacorde com as descricóes 
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis seráo INABILITADOS, sendo 
eliminados, nao podendo participar da fase subsequente do processo licitatório. 
5.4.18 - Semente seráo aceitas os documentos acondicionados no envelope "A", nao sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido a licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue a Comissáo Permanente de Licitacáo. 
5.4.18.1 - Fica ressalvada a situacáo anterior, quando da necessidade de realizacáo de diligencia para 
apresentacáo de documentos que melhor instruam os documentos de habilitacáo do licitante; 
5 .4.19 - A Comissáo poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificacáo, senda a empresa abrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 
a partir da solicitacáo, sob pena de, nao o fazendo, ser inabilitada. 
5 .4.20 - A solicitacao feíta durante a sessáo de habilitacáo deverá ser registrada em Ata. 

6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PRE<;OS 
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6.1 - A licitante deverá entregar a Comissáo, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de 
Habilitacáo, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PRE<;OS devendo ser 
confeccionada no mínimo em 01 (UMA) VIA, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo 
na parte externa os seguintes dizeres: 

6.2 - As PROPOSTAS DE PRE<;OS, seráo compostas pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial, 
devendo ser confeccionada a máquina, impressáo, ou a letra de forma, em papel timbrado, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identificacáo do (s) responsável (is) 
legais da Empresa, devendo conter os seguintes dados: 

a) Servicos a serem executados, iguais ao objeto desta Iicitacáo, conforme Projeto Básico/Termo de 
Referencia; 
b) Preco GLOBAL por quanto a licitante se compromete os servicos objeto desta Licitacáo, expresso 
em reais em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostes, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os servicos, mesmo que nao 
estejam nestes documentos; 
e) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execucao do contrato que será até 12 meses, podendo ser prorrogado conforme os 
termos do art. 57, 11 da Lei nº 8.666/93. 

6.3 - Os valores contidos no Projeto Básico serao considerados em moeda corrente nacional (REAL) 
mesmo que nao contenham o símbolo da moeda (R$). 
6.4 - Os preces constantes das Propostas de Preces da licitante deveráo conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 
casas decimais dos centavos. 
6.5 - Independente de declaracáo expressa, fica subentendida que no valor proposto estao incluídas todas 
as despesas necessárias a execucao dos servicos, inclusive as relacionadas com: 
6. 5 .1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
6.5.2 -Tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licencas, alvarás, multas e/ou qualquer infracóes; 
6.5.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados a Contratante e/ ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execucáo dos servicos, 
6.6 - Seráo DESCLASSIFICADAS as propostas que: 
6.6.1 - Apresentarem precos superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis; 
6.6.2 - Apresentarem preces inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores a saber: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ( cinquenta por cento) do valor oreado 
pela Administracáo, ou 
b) Valor oreado pela Administracáo. 

6.6.3 - Condicóes ilegais, omissóes, erros e divergencia ou conflito comas exigencias deste Edita!. 
6.6.4 - Proposta em funcáo da oferta de outro competidor na licitacáo. 
6.6.5 - Preco unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
preces praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alteracóes. 
6.6.6 - Preco unitário e/ou GLOBAL excessivo, assim entendido como aquele superior ao oreado pela 
PMG, estabelecido no Projeto Básico/Termo de Referencia. 
6.6.7 - Preces unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Leidas Licitacóes. 
6.6.8 - Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de precos estimados. 
6.6.9 - Propostas que nao atendam ao item 6 do edita!. 

7-DOSPROCEDIMENTOS 
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7.1 - O Presidente da Comissáo Permanente de Licitacao fará a verificacáo da (s) licitante (s) que 
protocolaram os documentos de habilitacáo, conforme item 4.2 deste edital, bem como, realizará o 
credenciamento dos representantes presentes a sessáo, e a seguir, colocará os documentos de 
credenciamento para rubricas e informará a todos os presentes, a relacao das empresas que acudiram a 
partícipacao do processo. 
7.2 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes Nº 01 - Documentos de Habilitacáo e Nº 02 - 
Proposta de Preces, todos fechados, seráo recebidos pela Comissáo no dia, hora e local definidos no 
preámbulo deste Edital. 
7.2.1 - Após o (a) Presidente (a) da Comissáo receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "Nº 
01" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, 
nenhum outro será recebido e nem seráo aceitas outros documentos que nao os existentes nos referidos 
envelopes. 
7.3 - Após o Presidente da Comissáo receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "Nº 01" e 
"Nº 02" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, 
nenhum outro será recebido e nem seráo aceites outros documentos que nao os existentes nos referidos 
envelopes. 
7.4- Em seguida, os licitantes rubricaráo os envelopes contendo as Propostas de Preces - "Nº 02", ficando a 
comissáo em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 
7.5 - Posteriormente, serao abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitacáo. 
A Comissáo examinará os aspectos relacionados com a suficiencia, a formalidade, a idoneidade e a 
validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estáo devidamente 
autenticadas pelo Cartório competente ou se sao idénticas aos documentos originais, nas quais deveráo ser 
a presentados. 
7 .5 .1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "Nº 01 ", ou apresentá-los em desacordo comas exigencias do presente Edital. 
7.6 - Os documentos de habilitacáo seráo rubricados pelos membros da Comissáo e licitantes interessados 
como representantes das proponentes, que examinarao e rubricaráo todas as folhas dos Documentos de 
Habilitacáo, em seguida, pastos a disposicáo dos prepostos das licitantes para que os examinem e os 
rubriquem. 
7. 7 - A Comissáo examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 
sobre o seu acatamento ou nao. 
7.8 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessao, o (a) Presidente (a) da Comissao fará diretamente a 
intimacáo dos atos relacionados com a habilitacáo e inabilitacáo das licitantes, fundamentando a sua 
decisáo registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intencáo de interpor 
recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estaráo com vista 
franqueada ao interessado na presenca da Comissáo. 
7.8.1 - Poderá haver a requisicao de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito. 
7.8.2 - Nao serao conhecidos, em hipótese alguma, os recursos encaminhados via enderece eletrónico (e- 
mail, fax, etc), sendo obrigatório protocolizar o recurso presencialmente junto a Comissáo de Licitacáo, 
7.8.3 - Caso nao estejam presentes a sessáo os prepostos das licitantes, a intimacáo dos atos referidos no 
item anterior será feita através do meio de publicacáo Oficial do Município, iniciando-se no dia útil seguinte 
a publicacao, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissáo das razóes e 
contrarrazóes de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade aos atos do 
processo. O Procedimento ficará suspenso nesse período. 
7.9 - Decorridos os prazos e proferida a decisáo sobre os recursos interpostos, a Comissáo marcará a data e 
horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicacáo as licitantes será feita 
coma antecedencia mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através do meio de publicacáo 
Oficial do Município, de forma a dar publicidade aos atos do processo. 
7.10 - Inexistindo recurso, ou depois de proferida a decisáo sobre recurso interposto, a Comissáo dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. 
7 .11 - Na ausencia de qualquer preposto de licitante, a Comissáo manterá em seu poder o referido envelope, 
que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que 
marca a data da sessáo de prosseguimento do procedimento licitatório. 
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7.12 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "Nº 02". A Comissáo conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta, dos documentos solicitados no item 6 deste edital. 
7.13 - Em seguida, a Comissáo iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, seráo examinados os aspectos 
formais da Proposta. O nao atendimento a pelo menos urna das exigencias deste Edita! será motivo de 
DESCLASSIFICA�ÁO da proposta. 
7.14 -A Comissáo fará, entáo, o ordenamento das propostas das demais licitantes nao desclassificadas pela 
ordem crescente dos precos nelas apresentados; 
7.15 - A Comissáo examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro lugar, o 
Orcamento. Nao sendo encontrados erros a Comissáo declarará a licitante classificada em primeiro lugar 
como vencedora desta lícitacao. 
7 .16 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissáo promoverá desclassificacáo da proposta e fará a 
mesma verificacao com relacáo a proposta da licitante que apresentou o segundo MENOR PRE<;O 
GLOBAL e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preces, até 
que urna mesma empresa tenha sua Proposta de Preces e o Orcamento da conformidade com todos os 
requisitos do Edital. 
7 .17 - A Comissáo nao considerará como erro as diferencas por ventura existentes nos centavos, decorrentes 
de operacoes aritméticas, desde que o somatório das diferencas nos centavos nao ultrapasse o valor em real 
correspondente a 0,1 (zero vírgula um por cento) do valor GLOBAL do orcamento da licitante. 
7.18 - Caso duas ou mais licitantes que nao tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com 
preces iguais, a Comissáo fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste 
capítulo. 
7.19 - Caso a proponente com proposta de preces classificada em lº (primeiro) lugar, nao seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissáo procederá de acordo com os 
subitens a seguir: 
7 .19 .1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferencia para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente para poder 
exercer mencionado direto a sessáo pública de dívulgacáo do julgamento da análise das propostas de 
preces. 
7 .19 .1.1 - Caso haja suspensáo da sessáo na data inicialmente estabelecida, a Comissáo marcará 
previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo do licitante a obrigatoriedade de 
comparecimento para o uso deste beneficio. 
7 .19 .2 - Entende-se por empate aquelas sítuacoes em que as propostas a presentadas pelas Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta 
mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de precos em ordem crescente dos preces 
ofertados. 
7 .19 .3 - Para efeito do disposto no subitem 7 .19. l., ocorrendo empate, a Comissáo procederá da seguinte 
forma: 

a) A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP bem classificada poderá apresentar 
proposta de preco inferior áquela considerada vencedora do certame, situacáo em que será 
classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 
b). Nao ocorrendo a contratacao da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, seráo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
7.19.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c). Verificada a aceitabilidade da proposta, a licitante ME ou EPP vencedora deverá apresentar a 
proposta devidamente adequada no prazo máximo e improrrogável de até 48 horas. 

7.19.4 - No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas Microempresas (ME'S) ou Empresas de 
Pequeno Porte (EPP'S) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preces, que deverá 
ser registrada em ata. 
7.19.5 - Na hipótese de nao contratacáo nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
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7.19.6. Ocorrendo a situacáo prevista no subitem7.19.3, a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) mais bem classificada deverá apresentar nova proposta de preces. Todos os atos deveráo 
constar da ata dos trabalhos. 
7.19.6.1 - Caso o representante da proponente que esteja enquadrada na situacáo do item 7.19.2 esteja 
presente na referida sessáo, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no momento da sessao. 
7.19.6.2 - Caso o licitante nao esteja presente na sessáo, fica precluso o mencionado direito, nao podendo-o 
mais ser ofertado posteriormente. 
7.19.7 - A Comissáo, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessáo a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissáo e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da Iicitacáo, 
7.19.8 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessao, o (a) Presidente (a) da Comissáo fará diretamente a 
intimacáo dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisáo e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intencáo de interpor 
ou nao recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarao com 
vista franqueada ao interessado ou interessados na presenca da Comissáo. 
7.19.9 - Caso nao estejam presentes a sessao os prepostos das licitantes, a intimacáo dos atos referidos no 
ítem anterior será feíta através da Imprensa Oficial do Municipio, iniciando-se no dia útil seguinte a 
publicacáo o prazo de 05 (cinco) días úteis previsto em lei para a entrega a Comissáo das razóes de recursos 
a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade aos atos do processo. Nao seráo conhecidos 
os recursos encaminhados vía endereco eletrónico (e-mail e outros). 
7.19.10 - As dúvidas que surgirem durante as reunioes seráo esclarecidas pelo (a) Presidente (a) da 
Comissáo, na presenca dos prepostos das licitantes. 
7 .19 .11 - A Comissáo é assegurado o direito de suspender qualquer sessáo e marcar seu reinicio para outra 
ocasiao, fazendo constar esta decisáo da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda nao abertos 
deveráo ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados. 
7.19.12 - A Comissáo poderá, para analisar os Documentos de Habilitacáo, as Propostas e os Orcamentos, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessao para realizar diligencias a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisóes. 
7.19.13 -Todos os documentos ficaráo soba guarda da Comissáo Permanente de Licitacáo, até a conclusáo 
do procedimento. 
7.19.14 - No caso de decretacáo de feriado que coincida coma data designada para entrega dos envelopes 
"Nº 01" e "Nº 02" e suas aberturas, esta licitacao se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissáo definir outra data, horário e até local, fazendo a 
publicacáo e divulgacáo na mesma forma do início. 
7.19.15 -A Comissao nao considerará qualquer oferta de vantagens nao prevista neste Edital, nem preco ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.19.16 - Ocorrendo discrepancia entre qualquer preco numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
7 .19 .17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em nao 
havendo intencáo de interposicáo de recurso por parte de licitante, a Comissáo poderá fixar as licitantes, 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentacao de nova documentacáo ou de outras propostas. 
7.19.18 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitacáo, nao cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitacáo, salvo em razáo de fato superveniente ou 
só conhecido após o julgamento. 
7 .19 .19 - Picará a cargo do Presidente a definicáo do momento da devolucáo dos envelopes "Nº O l" e "Nº 
02" que porventura nao tenham sido abertos no decorrer do processo. 

8 - DA ADJUDICA(;ÁO E HOMOLOGA(;ÁO 
8.1 - A Comissáo emitirá relatório contendo o julgamento e resultado deste Edital, com classificacáo das 
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
8.2 - A Adjudicacáo desta licitacáo será feita pelo Presidente da Comissáo Permanente de Licitacáo e a 
Homologacáo da licitacáo em favor da licitante cuja proposta de preces seja classificada em primeiro lugar 
sao da competencia do Secretário (a) Municipal de SECRETARIA DE FINAN<;AS. 
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8.3 - O Secretário (a) Municipal de SECRETARIA DE FINANCAS, se reserva o direito de nao homologar 
e revogar a presente licitacáo, por razóes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito a 
indenizacáo a qualquer título. 
9-DOCONTRATO 
9.1 -O Município de Guaramiranga, através da SECRETARIA DE FINANCAS e a licitante vencedora 
desta licitacao assinaráo contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS, contados da data da convocacao para 
este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do direito a contratacao. 
9 .2 -A convocacáo do licitante vencedor se dará através de publicacáo em jornal de grande circulacáo ou 
correspondencia com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereco eletrónico válido a ser fomecido 
pelo Licitante na fase de proposta, conforme modelo fomecido. 
9 .3 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgáo contratante caracteriza o descumprimento total da 
obrigacáo assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do servico constante de sua 
proposta de preces. 
9 .4 -A execucao do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA especialmente designado. 

8.4.1 -O representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA anotará em 
registro próprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucáo do contrato, determinando o que for 
necessário a regularizacáo das faltas ou defeitos observados. 

8.4.2 - As decisóes e providencias que ultrapassarem a competencia do representante deveráo ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adocáo das medidas convenientes. 
9.5 - A Contratada deverá manter preposto (s), aceito pela Prefeitura Municipal, no local a ser prestado o 
servico, para representá-Io na execucáo do contrato. 

9.5.1 - Fica a contratada na obrigacáo de manter, durante toda a execucáo do contrato, em 
compatibilidade com as obrigacoes por ele assumidas, todas as condicóes de habilitacáo e qualifícacao 
exigidas na Iicitacáo. 
9 .6 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execucao do contrato. 
9.7 - Prazo de execucáo dos servicos fica fixado em 05 (CINCO) DIAS, contados a partir da data da 
assinatura da Ordem de Servico. 
9. 7 .1 - A assinatura da ordem de servicos poderá ser de forma presencial, bem como, ser enviada ao 
licitante vencedor se dará através de publicacao em jornal de grande circulacao ou correspondencia com 
A viso de Recebimento ou, ainda, através de enderece eletrónico válido a ser fomecido pelo Licitante em 
seus documentos de habilitacáo ou em sua proposta de preces, conforme modelo fomecido. 
9 .8 - O contrato terá vigencia até 12 meses, sendo que o prazo para a execucao dos servicos é até 12 meses, 
contados da assinatura da ordem de servico. 
9.9 - A prorrogacáo de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
SECRETARIA DE FINANCAS. 
9 .10 - Ocorrerá a rescisáo do contrato, independentemente de interpelacáo judicial ou extrajudicial e sem 
que caiba a Contratada direito a indenizacáo de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

9.10.1 - Nao cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da Iegislacáo 
vigente; 

9.10.2 - Lentidáo na execucao dos servicos, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela nao 
conclusao dos mesmos nos prazos estipulados; 

9.10.3 - Cometimento reiterado de erros na execucao dos servicos; 
9.10.4 - Concordata, falencia ou dissolucáo da firma ou insolvencia de seus sócios, gerentes ou 

diretores; 
9.10.5 - Alteracao social ou a modificacáo da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 

execucao do contrato; 
9.10.6 - Razoes de interesse público, de alta relevancia de amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela Prefeitura Municipal; 
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9.10.7 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes de 
servicos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbacao da ordem interna ou guerra, assegurado a Contratada o direito de optar pela suspensáo do 
cumprimento de suas obrigacóes até que seja normalizada a situacáo; 
9.11 - A rescisao amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorizacáo 
escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas. 
9.12- É facultada a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, quando o convocado nao 
assinar termo do contrato no prazo e nas condicóes estabelecidas neste Edita! convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificacáo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicóes propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preces atualizados, de conformidade com este Edital, ou 
revogar esta licitacáo. 
9.13 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA poderá, a seu critério, determinar a 
execucáo antecipada de servicos, abrigando-se a Contratada a realizá-los. 

10 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÓES AO CONTRATO 
10.1 - A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressóes nos servicos, que se fizerem 
necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
mantendo-se as demais condicóes do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1°, da Lei nº 8.666/93. 
10.2 - Caso haja acréscimo ou diminuicáo no volume dos servicos este será objeto de Termo Aditivo ao 
contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item 10.1. 

11- DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
11.1- O pagamento será feíto por meio de cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 (dez) dias úteis após 
o adimplemento da obrigacáo contratual, mediante a apresentacáo de Nota Fiscal/Fatura e Recibo em (02) 
vías, devidamente atestadas pelo Setor Competente, de acordo com as exigencias administrativas em vigor e 
deveráo ser entregues na sede da Secretaria ordenadora. No ato do pagamento será comprovada a 
manutencao das condicóes iniciais de habilitacao quanto a situacao de regularidade da contratada. 
11.2 - O valor do presente Contrato nao será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (DOZE) MESES do 
seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundacáo Getúlio Vargas. 
11.3 - REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequéncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execucáo do ajustado, ou 
ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situacáo e termo aditivo, ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuicáo da Administracáo para a justa remuneracáo dos servicos, objetivando a 
manutencáo do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n." 8.666/93, alterada e consolidada. 
11.4 - Independentemente de declaracáo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estao incluídas todas as despesas necessárias a execucao dos servicos, inclusive as relacionadas com 
materiais, equipamentos e máo-de-obra. 

12 - DOS RECURSOS OR<;AMENTÁRIOS 
12.1 - A despesa decorrente da contratacáo correrá a canta de recursos específicos consigna?os no 
Orcamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA- RECURSOS ORDINARIOS, 
através da SECRETARIA DE FINANCAS, na seguinte Dotacáo Orcamentária: 

13 - DOS RECURSOS ADl\flNISTRA TIVOS 
13.1 -Das decisües proferidas pela Comissáo Permanente de Licitacáo caberáo recursos no prazo de 05 
(CINCO) DIASÚTEIS contados da intimacáo do ato. 
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13.2 -Os recursos administrativos deveráo ser dirigidos a COMISSÁO PERMANENTE DE LICITA�ÁO, 
interpostos mediante peticao datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da 
recorrente, que comprovará sua condicáo como tal. Nao seráo conhecidos os recursos encaminhados via 
enderece eletrónico (e-mail e outros). 
13.3 -Os recursos relacionados com a habilitacáo e inabilitacáo da licitante e do julgamento das propostas 
deveráo ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da Comissáo Permanente de Licitacáo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, no devido prazo, nao sendo conhecidos os 
interpostos fora dele, nao será conhecido recurso enviado por meio eletrónico, 
13.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderao impugná-Ios no prazo de 05 
(CINCO) DIAS ÚTEIS. 
13.5 -Decidido o recurso pela Comissáo, deverá ser encaminhado o resultado a SECRETARIA DE 
FINAN�AS para que estes tomem conhecimento e ratifiquem ou nao a decisáo. 
13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada aos interessados. 
13.7 -Na contagem dos prazos excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-áo 
os dias consecutivos, exceto quando for explícitamente disposto em contrário. 

14 - DAS PENALIDADES E DAS SAN�ÓES 
14.1 - A licitante que, convocada pela Comissáo Permanente de Licitacáo para assinar o instrumento de 
contrato, se recusar a fazé-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PRE<;OS, sem motivo 
justificado aceito pela CPL, estará sujeita a suspensáo temporária de participacáo em Iicitacáo promovida 
pelos órgáos do Município de Guaramiranga, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
14.2 - O atraso injustificado na execucao do contrato sujeitara a Contratada a multa de mora prevista no 
presente Edital, podendo a PMG rescindir unilateralmente o contrato. A contratada será aplicada, ainda, a 
pena de SUSPENSÁO de participacáo em licitacáo promovida pelos órgáos do Município de 
Guaramiranga, pelo prazo de 02 (dais) anos, período durante o qual estará impedida de contratar como 
Município de Guaramiranga. 
14.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidónea para licitar e 
contratar com o Município de Guaramiranga. 
14.4 - As sancoes previstas neste Edital serao aplicadas pela PMG, a licitante vencedora desta licitacáo ou 
a Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 

14.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTENCIA e de SUSPENSÁO; 
14.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARA(;ÁO DE 

IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COMO MUNICÍPIO DE Guaramiranga. 
14.5- As sancoes de ADVERTENCIA, SUSPENSÁO e DECLARA(;ÁO DE IDONEIDADE PARA 
LICITAR OU CONTRATAR COMO MUNICÍPIO DE Guaramiranga poderáo ser aplicadas juntamente 
com as de MULTA prevista neste Edital; 
14.6 - As sancóes de SUSPENSÁO e de DECLARA{;ÁO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COMO MUNICÍPIO DE Guaramiranga, poderáo também ser aplicadas as licitantes ou 
aos profissionais que, em razao dos contratos firmados com qualquer órgáo da Administracáo Pública 
Federal, Estadual e Municipal: 

I - Tenha sofrido condenacáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11 - Tenham praticados atas ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitacao; 
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administracáo Pública em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
14. 7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Guaramiranga pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de SUSPENSÁO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitacáo perante a própria 
autoridade que aplicou a sancáo. 
14.8 -A declaracáo de idoneidade, é da competencia da SECRETARIA DE FINAN�AS do Município de 
Guaramiranga. 
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15 .1- A tentativa de fraude ou frustacáo dos atos e acoes a serem realizados por parte dos proponentes, há 
qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nos sansóes 
dos crimes e penas previstas do Art. 90º, Art. 93º e Art. 96º da Leí Federal 8.666/93, e sendo necessário, 
ainda, abertura e instauracáo do devido processo administrativo para a averiguacáo e apuracao dos fatos 
ocorridos, de forma a aplicacao das devidas penalidades e punicoes cabíveis. 

15.2 - É facultado a Comissáo Permanente de Licitacáo, em qualquer ausencia ou omissáo quanto a 
instrucoes e ditames deste edital, a aplicacáo das normas, instrumentos e demais fontes legais do 
instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e acoes dos 
procedimentos do certame. 

16 - DAS DISPOSI<;ÓES FINAIS 
16.1 - As informacóes gerais sobre esta Iicitacáo podem ser obtidas junto a Comissáo Permanente de 
Licitacáo da PMG, na Rua Joaquim Alves Nogueira, 409 - Centro - CEP: 62.766-000 - Guaramiranga - 
CE ou através do e-mail: pmgcpl16@gmail.com, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 12:00 
horas. 
16.2 - Cópias do edita! e anexos seráo fornecidas mediante protocolo de retirada de Edital, mediante 
pagamento de cópia reprográfica, na Sede da Comissáo de Pregao da Prefeitura Municipal de 
Guaramiranga, situada na Rua Joaquim Alves Nogueira, 409 - Centro - CEP: 62.766-000- Guaramiranga, 
ficando os autos do presente processo administrativo a disposicáo para vistas e conferencia dos interessados. 
16.3 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamacao ou indenizacáo, fica assegurado a 
autoridade competente: 
16.3.1 - Alterar as condicóes do presente edital, fazendo a reposicao do prazo na forma da Leí; 
16.3.2 - Revogar a presente licitacáo por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado. 
16.3.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitacáo, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
16.4 -Quaisquer esclarecimentos seráo prestados pela Comissáo Permanente de Licitacáo da PMG, durante 
o horário de atendimento ao público. 
16.5 -Fica eleito o foro de Guaramiranga (CE) para dirimir qualquer dúvidas na execucao deste Edita!. 

Guaramiranga (CE), 06 de outubro de 2021. 

FRANCISCO ALISON PEREIRA DOS SANTOS 
PRESIDENTE DA COMISSÁO DE LICITA<;AO 
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ANEXO! 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA 

1 - INFORMACÓES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÁO DA DESPESA 

l. ORGÁO (S) SOLICITANTE (S): SECRETARIA DE FINAN<;AS. 

2. DOTAc;Ao ORc;AMENTÁRIA: 

3. FONTES DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS. 
4. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 237.866,00 (duzentos e trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis 
reais). 

11- DETALHAMENTO DA DESPESA 

5. OBJETO: CONTRATA<;AO DE SERVI<;OS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORA<;AO DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E PARECERES, 
VISANDO A RECUPRA<;AO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS FINANCEIROS E/OU 
TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUI<;AO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA<;AO (EMPRESAS RESPONSAVEIS PELAS ESTA<;ÓES 
DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVI�OS NO 
SETOR ELETRICO (SERVI<;OS COMERCIAIS, MANUTEN<;Ao E CONSTRU�Ao DE REDES DE 
TRANSMISSAO E DISTRIBUI�Ao DE ENERGIA, MANUTEN�Ao E CONSTRU�Ao DE 
SUBESTA(:ÓES ETC). 

6. JUSTIFICATIVA: 
6.1. É notório, principalmente no Estado do Ceará, que a empresa que mais tem reclamacáo dos 
consumidores é a Enel, decorrente, na maioria das vezes de cobrancas indevidas. 
6.2. Deste modo, tem-se observado que a área de fornecimento de energía elétrica, mais precisamente a área 
de fornecimento de energía para o acervo de iluminacáo pública, é urna das que mais consta reclamacáo 
perante a Ene!. 
6.3. Ademais, para que o administrador público, tenha conviccao de que nao está atestando pagamentos 
indevidos de faturas de energía elétrica, necessita que as contas do município passem por urna auditoria 
técnica, por empresa conceituada, na área de energía elétrica, com conhecimento na área de faturamento e de 
tarifas de energía. 
6.4. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realizacáo de um conjunto de acoes específicas como intuito de 
identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, por meio de 
auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminacáo pública de responsabilidade do ente municipal. 
6.5. Diante do exposto, faz-se necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, referentes 
aos pagamentos indevidos a concessionária de energía elétrica referente aos últimos 10 (dez) anos. 
6.6. Portanto, havendo a possibilidade de o Município ter efetuando pagamentos a maior referente a conta de 
energía elétrica, é de suma importancia a contratacáo de empresa especializada em assessoria e consultoría 
para efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de energía elétrica, bem como 
na recuperacao de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, coma concessionária de energía 
elétrica. 
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6.7. Por fim, para que se possa detectar cobrancas indevidas relacionadas ao consumo de energia elétrica, faz- 
se necessário equipe com experiencia técnica específica em virtude da excepcionalidade do servico a ser 
realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que nao fazem parte da rotina dos servidores do 
Município, bem como demandam conhecimento em área específica e experiencia prévia. 
6.8. Ademais, ve-se a impossibilidade da realizacáo do servico por servidores do Município, já que o objeto 
nao está dentro de suas atribuicoes regulares, face a complexidade da tarefa a ser realizada, o que confere 
especificidade ao servico a ser contratado. 
6.9. Além do mais, faz-se necessário a realizacáo de auditorias para analisar os valores arrecadados, pela 
Enel, a título de Contribuicáo de Ilumínacáo pública (CIP) e efetivamente repassados ao Munícipio. 
6.10. Assim como é fundamental importancia a emissáo de laudo técnico de engenharia sobre os consumos 
de energia cobrados pela Enel, por meio de Termo de Ocorréncia e Inspecáo (TOI), quando da realizacao do 
censo (recontagem do total de lampadas) de iluminacáo pública. 
6.11. Ademais, no que se refere a instalacáo e manutencao das Estacoes Rádio-Base (ERBs) de 
responsabilidade das concessionárias de telecomunicacóes tem-se verificado falhas nos pagamentos referentes 
as taxas de localízacao, fiscalizacáo e funcionamento TLF), referente ao uso e ocupacao do solo. 
6.12. A contratacáo se justifica por vários motivos: 
6.12.1. Porque a consultoria será remunerada somente no éxito, sobre o valor efetivamente recuperado. 
6.12.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo que o município 
nao dispóe em seu quadro técnico com tais expertise. 
6.12.3. Há sempre urna grande desconfianca, já observado também em outros municípios de que a Enel 
realiza cobrancas indevidas, justamente pelo fato de o município nao dispor de técnico com expertise para 
detectar as possíveis cobrancas indevidas. 
6.12.4. Porque há a possibilidade de recuperacáo de receita para os cofres públicos, principalmente, diante da 
situacáo caótica em que estáo os municípios neste período de crise, pós-pandemia, 
6.12.5. Além da possibilidade de recuperacao de receitas nao previstas há também a possibilidade de 
correcoes referentes a cobrancas futuras, com possível reducáo desses valores, evitando assim pagamentos 
indevidos por parte da municipalidade. 

ID- DAS CONDICÓES DE EXECUCÁO 

7. PRAZO E LOCAL DE EXECU<;ÁO: Os servicos deveráo ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a 
contar da emissao da ORDEM DE SERVI<;OS, nos locais determinados pela solicitante. 
7 .1. As prestacóes dos servicos deveráo se efetuar de forma a nao comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupcáo, esta deverá estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pela Ordenadora da Despesa. 
7.2. Os servicos realizados que nao atender as exigencias colocadas pela Secretaria ou que forem recusados 
pelo servidor responsável pela fiscalizacao do servico deverá ser novamente executado, se solicitado, pelo 
Contratante no prazo de estabelecido pelo responsável pela fiscalizacáo. 
7.3. Os servicos seráo executados nas dependencias da Prefeitura Municipal, localizada a Rua: Joaquim 
Alves Nogueira, 409- Guaramiranga- Ceará ou na sede da secretaria Contratante do Município ou ainda em 
local determinado pela contratante, dentro do território do município, visando cobrir, acóes de interesse da 
administracáo. 
8. PRAZO DE VIGÉNCIA: O prazo de vigencia do contrato é de 12 ( doze) meses, contado a partir da 
sua publicacáo, na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993, podendo ser 
prorrogado nos termos do que disp6e o art. 57, inciso 11, da Leí Federal nº 8.666/1993. 
Durante o prazo de vigencia a contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condicóes contratuais, os 
acréscimos ou supress6es que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, observadas as condicóes definidas no §1 º, do art. 65 da Lei nº 8.666/93 

9. PAGAMENTO: O pagamento será feito por meio de cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 
(dez) dias úteis após o adimplemento da obrigacáo contratual, mediante a apresentacáo de Nota 
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Fiscal/Fatura e Recibo em (02) vias, devidamente atestadas pelo Setor Competente, de acordo com as 
exigencias administrativas em vigor e deveráo ser entregues na sede da Secretaria ordenadora. No ato do 
pagamento será comprovada a manutencáo das condicóes iniciais de habilitacáo quanto a situacáo de 
regularidade da contratada. 

IV - DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÁO DA PROPOSTA 

10. Na proposta de preces deveráo constar as especificacóes detalhada dos servicos e quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas 
as despesas, tributos, encargos sociais e previdenciários, máo-de-obra, transportes, hospedagem, 
alimentacáo e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os servicos, mesmo que nao 
estejam registrados nestes documentos; 
11. A Secretaria de Fínancas poderá se valer da análise técnica dos servicos propostos, antes da 
adjudicacáo e homologacáo da licitante, para verificacáo do atendimento das especificacóes mínimas 
constantes deste Termo de Referencia. 
12. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor, GLOBAL POR LOTE, 
desde que atenda as exigencias contidas neste Termo de Referencia e no edital de Tomada de Preces. 

V - DA FORMALIZACÁO, FISCALIZACÁO E GESTÁO DO CONTRATO 

13. Para a realizacáo dos servicos, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condicóes, obrigacóes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o 
Edital de licitacáo, do termo de Referencias, e da proposta de preces da licitante considerada vencedora. 
14. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocacáo, para 
subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que acorra justo motivo aceito pelo Municipio de 
GUARAMIRANGA-CE. 
15.A recusa injustificada ou a carencia de justo motivo da vencedora de nao formalizar o Contrato, no prazo 
estabelecido, sujeitará a Licitante a aplicacáo das penalidades previstas. 
16.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade comos artigas, 57, 58 e 65 da Leí n.º 8.666/93. 
17. O Contrato terá um prazo de vigencia a partir da data de sua assinatura, por um período de 12 ( doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Leí nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alteracóes posteriores 
18.A formalizacáo dos contratos só gera ao contratado a obrigacáo de execucao dos servicos quando 
expedida a competente ORDEM DE SERVI(;OS. 
19.A gestáo e fiscalizacáo do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este 
designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonancia ao que dispóe o art. 
58, inciso III, c/c art. 67 da Leí Federal nº 8.666/93. 
19 .1. A prestacáo dos servicos será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA 
ORDENADORA, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e carreta 
execucao dos servicos para fins de pagamento. 
19.2. A presenca da fiscalizacáo da Secretaria nao elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada 
19.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer servíco que nao esteja de acordo 
com as exigencias 

VI - DAS OBRIGACÓES 

20.DA CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigacóes dentro das 

normas e condícóes desta prestacáo de servico; 
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b) Designar servidor da secretaria, para proceder o recebimento dos servícos; 
e) Rejeitar os servicos que nao atendam aos requisitos constantes das especificacóes constantes do 

Termo de Referencia. 
d) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota 

de Empenho 

21.DA CONTRATADA: 
a) Executar o objeto do Contrato de conformidade comas condicóes e prazos estabelecidos no TOMADA 

DE PRE(;OS, no termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
b) A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Guaramiranga, no local onde 

será prestado o servico para representá-lo na execucao do contrato; 
e) Executar fielmente os servicos contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos 

legais estabelecidos pelos órgáos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidáo e 
seguranca diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica 
aplicável e dentro dos parámetros legais exigíveis; 

d) Arcar com todas as despesas relativas a execucao dos servicos, máo-de-obra, transportes, hospedagem, 
taxas, emolumentos, impostes, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, 
tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato referentes as pessoas envolvidas na 
prestacáo dos servicos, que nao teráo qualquer vínculo empregatício coma CONTRATANTE, bem 
como providencias quanto a legalizacáo do servico perante os órgáos municipais, estaduais ou federais; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimonio da CONTRATANTE por culpa, dolo, 
negligencia ou imprudencia de seus profissionais; 

f) Nao transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referencia; 
g) Facilitar a acao da fiscalizacáo na inspecao dos servicos, prestando, prontamente, os esclarecimentos 

que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
h) Providenciar a imediata correcao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante. 
i) Manter a compatibilidade com as obrigacoes assumidas, inclusive com todas as condicóes de 

habilitacáo e qualificacáo exigidas na Iicitacáo; 
j) Aceitar nas mesmas condicóes contratuais os acréscimos e supressóes até o limite fixado no § 1 °, do 

art.65, da Lei no 8.666/93 e suas alteracóes posteriores; 

VII-DOS QUANTITATIVOS 
22. DOS ITENS: 

ITEM DESCRJ<;:AO UNID. QUANT. V. UNT V. TOTAL 
CONTRATA<;ÁO DE SERVI<;OS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA 
PARA ELABORA<;AO DE ANALISES, LAUDOS 
TECNICOS E PARECERES, VISANDO A 
RECUPRA<;ÁO ADMINISTRATIVA DE 
CREDITOS FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS 
EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE 
DISTRIBUI<;AO DE ENERGIA, DAS 

l. CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA<;ÁO SERVI<;O 
(EMPRESAS RESPONSA VEIS PELAS ESTA<;óES 
DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVI<;OS NO 
SETOR ELETRICO (SERVI<;OS COMERCIAIS, 
MANUTEN<;Ao E CONSTRU<;Ao DE REDES DE 
TRANSMISSAO E DISTRIBUI<;ÁO DE ENERGIA, 
MANUTEN<;Ao E CONSTRU<;Ao DE 
SUBESTACÓES ETC). 

VALOR TOTAL 

01 R$ 237.866,000 R$ 237.866,000 

R$ 237.866,000 

22.1. VALOR ESTIMADO DOS SERVI9os A SEREM CONTRATADOS 
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22.1.1- VALOR TOTAL A RECUPERAR: R$ 1.115.000,00. Valor estimado máximo dos honorários: R$ 
R$ 237 .866,00 ( duzentos e trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais ). Seguem os valores a seguir 
detalhados: 
22.1.1.1 - Cobranca indevida referente aos equipamentos elétricos do parque de iluminacáo pública: R$ 
159.000,00. 
22.1.1.2 - Cobranca indevida referente a erros de enquadramento tarifários: R$ 141.000,00. 
22.1.1.2 - Cobrancas indevidas diversas: R$ 107.000,00. 
22.1.1.2 - Devolucáo cobranca indevida referente ao censo (recontagem) de iluminacáo públicas: R$ 
193.000,00 
22.1.1.2 - Isencóes ilegais e/ou nao repasses da Contribuicáo de Iluminacáo Pública (CIP): R$ 124.000,00 
22.1.1.2 - ISS prestadores de servícos setor elétrico e linhas de transmissáo/distribuicáo de energía: R$ 
76.000,00 
22.1.1.2 - Estacóes rádio base (ERB's): R$ 315.000,00 

23. DO DETALHAMENTO, E DO RECEBIMENTO DOS SERVI�OS: 
23.1. Seráo analisadas as operacóes de qualquer natureza, contratadas comentes públicos e ou privados, por 
razñes diversas, principalmente os relacionados a arrecadacáo da CIP, faturamento, tributacáo e taxas 
cobradas pela concessionária distribuidora de energía elétrica do Estado do Ceará (Enel-CE), conforme 
relacionado a seguir. 
23.2. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboracao de parecer cálculos e atualizacóes 
de valores, conforme legislacáo específica e resolucoes Aneel, para cobranca de créditos referente a diferencas 
tarifarías, racionamentos e outros créditos em favor do municipio além de diferencas cobradas indevidas 
sobre as contas, cobrancas de multas sobre os ativos de IP, diferencas de faturamento sobre luminárias 
apagadas e sobre o faturamento da energía de iluminacáo pública medida e estimada. 
23.3. Estudo, diagnóstico e elaboracáo de pareceres e cálculos e atualizacóes, conforme Iegislacáo específica e 
resolucoes Aneel, para a cobranca das diferencas dos valores efetívamente arrecadados e nao repassados da 
Contribuicáo de Iluminacáo Pública (CIP), e de valores pagos a distribuidora referente a taxa de 
administracáo e ao ISS sobre a taxa de administracáo e demaís diferencas e valores nao repassados ao 
municipio. 
23.4. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboracáo de pareceres cálculos e 
atualizacóes de valores, conforme legislacáo específica e resolucoes ANEEL, para cobranca de créditos, e de 
diferencas e recuperacáo de ISS próprio da distribuidora de energía, sobre os terceirízados que realízam a 
manutencao da rede de distribuicáo de energía e da rede de iluminacao pública para as distribuidoras de 
energía, além do ISS sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuicáo de energía por terceiros. 
23.5. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboracáo de pareceres, cálculos e 
atualizacóes de valores, conforme legislacáo específica e resolucoes Aneel e elaboracáo de laudo de 
iluminacáo pública para cobranca de créditos de diferencas ICMS, PIS/COFINS, sobre os valores pagos a 
distribuidora na conta de energía elétrica. 
23.6. Defesa de cobranca efetuada mediante Termo de Ocorréncia e Inspecáo (TOI), com fulcro de anular ou 
reduzir os valores de tal cobranca, O pagamento dos honorários recairá sobre o valor efetivamente reduzido 
el ou anulado em relacáo a cobranca original feíta pela Enel-CE. 
23.7. Para efeito do cálculo da remuneracao devida pela prestacáo dos servicos, objeto desta contratacáo, 
considerar-se-áo recuperados tao somente os valores indevidos nas faturas de energía elétrica, restituídos, 
reduzidos ou compensados pela concessionária/Distribuidora em decisáo administrativa ou decisáo judicial 
terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos realizados pela empresa 
contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, os pagamentos correspondentes ao contratado, 
serao efetuados em sua integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes seráo igualmente 
transferidos ao contratado, na proporcáo de cada urna das parcelas. 
23.8. A outra situacáo é o incremento na arrecadacáo da Contribuicáo para o Custeio da iluminacao pública 
(CIP) com identificacáo de isencoes ilegais, repasse a menor do valor efetivamente arrecadado pela Enel. 
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23.9. Também seráo considerados o percentual sobre o retorno relativo aos tributos incidentes sobre os 
servicos de energía elétrica, prestados e executados no município, mas cujo tributo nao foi devidamente 
recolhido no município. 
23.10. Revisáo administrativa de débitos cobrados pela Enel relativo ao censo de iluminacáo pública. 
23 .11. Recuperacáo de créditos relativos a taxa de Iocalizacáo e fiscalizacáo (TLF) das Estacóes de Rádio- 
Base (ERB's), funcionamento das torres e antenas de transmissáo e recepcáo de dados e voz, de 
responsabilidade das concessionárias de telecomunicacóes. 
23.12. Nao recolhimento de tributos relacionados aos servicos do setor elétrico (construcáo e manutencao de 
redes, de linhas transmissáo e de distribuicáo de energía, subestacoes de energía), dentre outros. 
23.13. Os servicos descritos poderáo ser executados conforme necessidade da Administracáo, nao excluindo 
os atos necessários a plena satisfacáo do objeto. 
23.14. O recebimento dos servicos dar-se-á por servidor designado pela SECRETARIA, que fará a 
verificacáo da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a especificacáo e normas 
estipuladas no Termo de Referencia. 
Obs.: A autoridade competente deverá indicar o (s) responsável (is) pela gerencia dos contratos da Prefeitura 
para que o mesmo possa ser orientado quanto a elaboracáo de relatórios, acompanhamento da execucáo dos 
contratos, cumprimento e aceitabilidade do objeto, dos pagamentos, observando os prazos, entre outros 
pontos de competencia do Gerente de Contratos. 

23.15. RESOL TADOS ESPERADOS: 
23.15.1 - Retorno financeiro ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em 
conta corrente), quer por meio da compensacáo em face de dívida do ente municipal coma distribuidora de 
energía, quer por meio da reducáo de cobrancas efetuadas pela Enel e pendente de pagamento por parte do 
município, decorrentes das devolucoes dos valores cobrados indevidamente. 
23.15.2 - Garantía de que o município está pagando consumo de energía em conformidade coma Iegislacáo 
vigente, evitando pagamento de valores a maior (indevidos). 
23.15.3 - Retorno financeiro ao Município, com recuperacáo de créditos de valores pagos indevidamente 
perante a Enel ou de valores de ISS nao pagos ou pagos ou retidos a menor por parte da Enel. 
23.15.4 - Consultoría e assessoria ao município nos temas relacionados a energía elétrica, sendo que o 
pagamento a consultoría somente será devido em caso de retorno financeiro, de recuperacáo de crédito ao 
município. 

VIII - REQUISITOS MÍNIMOS: 

SÁO REQUISITOS MÍNIMOS PARA PARTICIPA�ÁO NESTE CERTAME: 

24. QUALIFICA�ÁO TÉCNICA: 
2.4.1 - Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público de já ter executado 
servico de recuperacáo de crédito relacionado as concessionárias de distribuicáo de energía e as 
concessionárias de telecomunicacóes. Devendo constar, no atestado, a informacáo de que o licitante já 
obteve sucesso (éxito) na recuperacáo de crédito. 
2.4.2. Para que se efetive esses beneficios faz-se necessário o ingresso de procedimentos administrativos 
junto a ANEEL, órgáo regulamentador do setor elétrico nacional, o que exigirá do Município 
argumentacáo convincente, lastreada em dados técnicos que só podem ser fornecidos por engenheiros 
capacitados e devidamente inscritos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomía, 
conforme determina o art. 13 da Lei nº 5.194/1966, que assim determina: "Art. 13. Os estudos, plantas, 
projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenharia, de arquitetura e de agronomía, quer público, 
quer particular, somente poderáo ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes e só teráo 
valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de acordo com esta leí". 
2.4.3 - Prova do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) do Estado do 
Ceará da Empresa e do Responsável Técnico (Engenheiro Eletricista). 
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2.4.4 - Para os demais levantamentos que envolvem conhecimentos tributários faz-se necessários que a 
Equipe Técnica contenha, além de engenheiro eletricista, também, no mínimo, um contador e um 
advogado, todos com registro nos respectivos órgáos de classe 
2.4.5 - A licitante deverá apresentar, juntamente com a documentacáo de habilitacáo, relacáo da Equipe 
Técnica que executará o servico, Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscricáo 
vigente nos seus respectivos órgáos de classe 
2.4.6 - É vedada indicacáo de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais 
de urna licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas 
2.4.7 - Entende-se, para fins <leste Edital como pertencente ao quadro permanente: 
2.4.7.1 - O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS ou Contrato de 
Prestacáo dos Servicos, com firma reconhecida. 
2.4.7.2 - O sócio, comprovando-se a participacáo societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
ANEXOil 

MODELO DE PROPOSTA DE PRE<;OS 

A Comissáo Permanente de Licitacáo da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA. 

Processo: TOMADA DE PRECOS Nº 2021.10.20.1-TP 
Data e Hora de Abertura: as horas 
Razáo Social: CNPJ: _ 
Enderece: CEP: 
Fone: Fax: _ 
Banco: __ Agencia N. º: Canta Corrente n. º: 

OBJETO: CONTRATA<;AO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORA<;Ao DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E PARECERES, VISANDO A 
RECUPRA<;AO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS EM FACE DAS 
CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUI<;AO DE ENERGIA, DAS CONCESSIONARIAS DE 
TELECOMUNICA<;AO (EMPRESAS RESPONSAVEIS PELAS ESTA<;ÓES DE RADIO-BASE - ERB'S 
(ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS NO SETOR ELETRICO (SERVICOS 
COMERCIAIS, MANUTEN<;Ao E CONSTRU<;Ao DE REDES DE TRANSMISSAO E DISTRIBUI<;Ao DE 
ENERGIA, MANUTEN<;AO E CONSTRU<;Ao DE SUBESTA<;ÓES ETC), conforme Projeto Básico em anexo ao 
E di tal. 

ITEM DESCRI<,::Ao UNID. QUANT. V. UNT V. TOTAL 
CONTRATA<;Á.O DE SERVI<;OS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA 
PARA ELABORA<;A.O DE ANALISES, LAUDOS 
TECNICOS E PARECERES, VISANDO A 
RECUPRA<;Á.0 ADMINISTRATIVA DE 
CREDITOS FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS 
EM F ACE DAS CONCESSIONARIAS DE 
DISTRIBUI<;A.O DE ENERGIA, DAS 

l. CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA<;A.O SERVI<;O 01 
(EMPRESAS RESPONSA VEIS PELAS ESTA<;óES 
DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVI<;OS NO 
SETOR ELETRICO (SERVI<;OS COMERCIAIS, 
MANUTEN<;Ao E CONSTRU<;Ao DE REDES DE 
TRANSMISSAO E DISTRIBUI<;Á.O DE ENERGIA, 
MANUTEN<;Ao E CONSTRU<;Ao DE 
SUBESTACÓES ETC) 

VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ (-----------------------------------------------------------------------). 
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVI(;OS: 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissáo de Ordem de Servico, 
PRAZOS DE EXECU<;AO E VIGENCIA: Os servicos deveráo ser executados em até 12 meses. 
V ALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
Observaeñesr 
• O licitante declara que temo pleno conhecimento, aceitacáo e cumprirá todas as obrigacóes contidas no anexo I - 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA deste edital. 
• Independente de declaracáo expressa, fica subentendida que no valor proposto estáo incluídas todas as despesas 

necessárias a execucao dos servicos, inclusive as relacionadas com: 
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licencas, alvarás, multas e/ ou qualquer ínfracoes; 
- Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenómeno da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados a Contratante e/ ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pela execucáo dos servicos. 

Local/Data: •••••••••.•••....•.. , ..••••••••• de ..•••••••.....•..•••••.•.•.. de ••••...•..••...... · • • · 
Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/ Assinatura do responsável legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
ANEXO ID 

MODELO DE PROCURA�ÁO/DECLARA�ÓES 

ITEM 01- MODELO DE PROCURA�ÁO 

PROCURA�ÁO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDERE<;O> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificacáo (nacionalidade, estado civil, profissáo, 
RGeCPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificacáo (nacionalidade, estado civil, profíssao, 
RG, CPF e enderece. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE 
PRE�OS Nº 2021.10.20.1-TP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitacáo e proposta de 
preces e, assinar toda a documentacáo necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor 
recursos, ciente de que por forca do artigo 675 do Código Civil está abrigado a satisfazer todas as obrigacóes 
contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 

ANEXO ID 
MODELO DE PROCURA<;ÁO/DECLARA<;óES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLARA<;ÁO 
OBJETO: CONTRATACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORACÁO DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E PARECERES, 
VISANDO A RECUPRACÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS FINANCEIROS E/OU 
TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICÁO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA(;ÁO (EMPRESAS RESPONSA VEIS PELAS 
ESTACÓES DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVICOS NO SETOR ELETRICO (SERVICOS COMERCIAIS, MANUTEN(;ÁO E CONSTRU(;ÁO 
DE REDES DE TRANSMISSAO E DISTRIBUI(;ÁO DE ENERGIA, MANUTEN(;ÁO E 
CONSTRU<;AO DE SUBESTACÓES ETC), conforme Prajeto Básico em anexo ao Edital. 

DECLARA<;ÁO 

•••.•....•..•.••.•••.•.........•. , inscrito no CNPJ nº .•...••.•.•........ , por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 
......................... , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PRE<;OS Nº 2021.10.20.1-TP 
que: 

a) sobas penas da leí, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prava 
em pracesso licitatório, junto ao Município de Guaramiranga, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27 /10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 7º, da Constituicáo Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicáo 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prava 
em pracesso licitatório, junto ao Município de Guaramiranga, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

e) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacáo para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, 
nos termos do art. 32, §2º, da Lei n. º 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
ANEXO ID 

MODELO DE PROCURA<;ÁO/DECLARA<;ÓES 

ITEM 03 - MODELO DE DECLARA<;ÁO 

OBJETO: CONTRATA<;ÁO DE SERVI<;OS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORA<;ÁO DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E PARECERES, 
VISANDO A RECUPRA<;ÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS FINANCEIROS E/OU 
TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUI<;ÁO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICA<;ÁO (EMPRESAS RESPONSA VEIS PELAS 
ESTA<;ÓES DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVI<;OS NO SETOR ELETRICO (SERVI<;OS COMERCIAIS, MANUTEN<;ÁO E CONSTRU<;ÁO 
DE REDES DE TRANSMISSAO E DISTRIBUI<;ÁO DE ENERGIA, MANUTEN<:;ÁO E 
CONSTRU<:;ÁO DE SUBESTA<:;ÓES ETC), conforme Projeto Básico em anexo ao Edital. 

DECLARA<;ÁO 

••.••••..•........••.•••••.•..... , inscrito no CNPJ nº ••.•••••••••.•.•••. , por intermédio de seu representante legal 
o (a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 
......................... , DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PRE<;OS Nº 2021.10.20.1-TP 
que: 

a) sobas penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prava 
em processo licitatório, junto ao Município de GUARAMIRANGA, Estado do Ceará, que, tem ciencia e 
concorda que a convocacao do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do (s) 
Contrato (s) e Ordem de Servicos poderáo se dar através de enderece eletrónico oficial e válido a ser 
fomecido pelo Licitante, sendo este o seguinte E-mail: _ 

b). Que cabe a este, realizar o acompanhamento, poderá receber todas e quaisquer informacóes relativas ao 
presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadencia ou de conhecimento 
como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condicóes editalícias e as sancoes relativas. 

e), Que a administracáo, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicacao 
em diário oficial do estado, jornal de grande circulacáo ou correspondencia com A viso de Recebimento ou, 
ainda, através de publicacáo na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de 
GUARAMIRANGA. 

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

Rua Joaquim Alves Nogueira, 409, Guaramiranga - Ceará, CEP: 62.766-000 
CNPJ: 07.606.478/0001-09, CGF: 06.920.268-01 www.guaramiranga.ce.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
ANEXO ID 

MODELO DE PROCURA<;ÁO/DECLARA<;OES 

ITEM 04 - MODELO DE DECLARA<;ÁO 

23.0BJETO: CONTRATACÁO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORA(;ÁO DE ANALISES, LAUDOS TECNICOS E PARECERES, 
VISANDO A RECUPRA(;ÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS FINANCEIROS E/OU 
TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICÁO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICACÁO (EMPRESAS RESPONSA VEIS PELAS ESTA(;ÓES 
DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS NO 
SETOR ELETRICO (SERVICOS COMERCIAIS, MANUTENCÁO E CONSTRU(;ÁO DE REDES DE 
TRANSMISSAO E DISTRIBUI(;ÁO DE ENERGIA, MANUTENCÁO E CONSTRU(;ÁO DE 
SUBESTACÓES ETC), conforme Projeto Básico em anexo ao Edital. 

DECLARA<;ÁO 

A , firma estabelecida na , inscrita no CNP J sob 
nº , neste ato representada por , portadora da identidade 
nº................................... e CPF nº , DECLARA, para os devidos fins que, NÁO 
possui nenhum parentesco, matrimonio, afim consanguíneo até o terceiro grau ou por adocáo com agentes 
da Administracáo Pública Municipal de Guaramiranga-CE. 

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
NºXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contrato de prestacao de servicos firmado entre o 
Município de Guaramiranga, através da SECRETARIA 
DE e a Empresa 

O Município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, Estado do Ceará, 
pessoa jurídica de direito público interno, sediada a Rua Joaquim Alves Nogueira, 409 - Centro - CEP: 
62.766-000 - Guaramiranga - CE, inscrita no CNPJ sob o N. º 07.606.478/0001-09, através da 
SECRETARIA , neste ato representado (a) pelo (a) Exmo. (a). 
Secretário(a),Sr. apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a 
pessoa jurídica , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob o n.º 
____ , neste ato representada por , portador(a) do CPF nº , apenas 
denominado de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da 
Licitacáo procedida da TOMADA DE PRE�OS Nº 2021.10.20.1-TP, tudo de acordo com as normas 
gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

24.1.1 - O presente CONTRA TO tem como fundamento a Lei nº 8.666/93 e suas alteracóes e a TOMADA 
DE PRECOS Nº 2021.10.20.1-TP cujo objeto é a CONTRATACÁO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA PARA ELABORACÁO DE ANALISES, LAUDOS 
TECNICOS E PARECERES, VISANDO A RECUPRACÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS 
FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICÁO DE 
ENERGIA, DAS CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICACÁO (EMPRESAS RESPONSA VEIS 
PELAS ESTACÓES DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVICOS NO SETOR ELETRICO (SERVICOS COMERCIAIS, MANUTENCÁO E CONSTRUCÁO 
DE REDES DE TRANSMISSAO E DISTRIBUI<:;AO DE ENERGIA, MANUTENCAO E 
CONSTRUCÁO DE SUBESTACÓES ETC), conforme Projeto Básico em anexo ao Edita! e seus Anexos, 
devidamente homologada pelo respectivo (a) Secretário (a) Municipal, a proposta da CONTRATADA, tudo 
parte integrante deste contrato, independentemente de transcricáo, 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO DO CONTRATO 

25.2.1- O objeto da presente avenca é a CONTRATACÁO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TECNICO ESPECIALIZADA PARA ELABORACÁO DE ANALISES, LAUDOS 
TECNICOS E PARECERES, VISANDO A RECUPRACÁO ADMINISTRATIVA DE CREDITOS 
FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS EM FACE DAS CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA, DAS CONCESSIONARIAS DE TELECOMUNICACÁO (EMPRESAS RESPONSAVEIS 
PELAS ESTACÓES DE RADIO-BASE-ERB'S (ANTENAS), E DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVICOS NO SETOR ELETRICO (SERVICOS COMERCIAIS, MANUTENCÁO E CONSTRUCÁO 
DE REDES DE TRANSMISSAO E DISTRIBUICÁO DE ENERGIA, MANUTENCÁO E 
CONSTRUCÁO DE SUBESTACÓES ETC), em execucáo indireta, sob regime de empreitada por preco 
GLOBAL, na conformidade do Projeto Básico/Termo de Referencia, parte integrante deste instrumento 
independente de transcricáo. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIR.O 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
3.1 -O valor Global do presente avenca é de R$ ( ), a ser pago 
mensalmente, em conformidade com a execucáo dos servicos prestados no período respectivo, mediante 
atesto do recebimento do servico prestado e notas fiscais/ fa turas, observadas a condicóes da proposta 
adjudicada e o seguinte: 

ITEM DESCRI<;.:'ÁO UNID. QUANT. V. UNT TOiAL 

CONTRATACÁO DE SERVICOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICO 
ESPECIALIZADA PARA ELABORACÁO DE 
ANALISES, LAUDOS TECNICOS E 
PARECERES, VISANDO A RECUPRACÁO 
ADMINISTRATIVA DE CREDITOS 
FINANCEIROS E/OU TRIBUTARIOS EM 
F ACE DAS CONCESSIONARIAS DE 
DISTRIBUI<;ÁO DE ENERGIA, DAS 
CONCESSIONARIAS DE 
TELECOMUNICACÁO (EMPRESAS 
RESPONSAVEIS PELAS ESTACÓES DE 
RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E DAS 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS 
NO SETOR ELETRICO (SERVICOS 
COMERCIAIS, MANUTENCÁO E 
CONSTRUCÁO DE REDES DE 
TRANSMISSAO E DISTRIBUICÁO DE 
ENERGIA, MANUTENCÁO E 
CONSTRUCÁO DE SUBESTACÓES ETC) 

VALOR TOTAL 

SERVICO 01 

3.2- O pagamento será feíto por meio de cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 (dez) dias úteis após 
o adimplemento da obrigacáo contratual, mediante a apresentacáo de Nota Fiscal/Fatura e Recibo em (02) 
vías, devidamente atestadas pelo Setor Competente, de acordo com as exigencias administrativas em vigor e 
deveráo ser entregues na sede da Secretaria ordenadora. No ato do pagamento será comprovada a 
manutencao das condicóes iniciais de habilitacáo quanto a situacáo de regularidade da contratada. 
3.3-Por ocasiáo da realizacáo dos servicos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deveráo ser emitidas em nome da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA-CE, acompanhado das Certidóes Federais, Estaduais e 
Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato nao será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundacao Getúlio Vargas. 
3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequéncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execucáo do ajustado, ou 
ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situacáo e termo aditivo, ser restabelecida a relacáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuicáo da administracáo para a justa remuneracáo da execucao, objetivando a 
manutencáo do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Leí 
Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaracáo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estáo incluídas todas as despesas necessárias a execucao dos servicos, inclusive as relacionadas com 
materiais, equipamentos e máo-de-obra. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARAMIRANGA 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECU<;ÁO DOS SERVI<;OS E 
CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento terá prazo de execucáo 12 meses, podendo ser prorrogado, a critério das partes, 
na forma do artigo 57 da Leí Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
4.2. Os servicos deveráo ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a emissáo da ordem de 
servicos, nos locais determinados pela SECRETARIA DE FINAN<;AS. 

CLÁUSULA QUINTA-DA REALIZA<;ÁO DOS SERVI<;OS 

5.1 - Seráo analisadas as operacóes de qualquer natureza, contratadas comentes públicos e ou privados, por 
razóes diversas, principalmente os relacionados a arrecadacáo da CIP, faturamento, tributacáo e taxas 
cobradas pela concessionária distribuidora de energía elétrica do Estado do Ceará (Enel-CE), conforme 
relacionado a seguir: 
5 .1.2 - Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboracao de parecer cálculos e 
atualizacóes de valores, conforme legislacáo específica e resolucóes Aneel, para cobranca de créditos 
referente a diferencas tarifarías, racionamentos e outros créditos em favor do municipio além de diferencas 
cobradas indevidas sobre as cantas, cobrancas de multas sobre os ativos de IP, diferencas de faturamento 
sobre luminárias apagadas e sobre o faturamento da energía de iluminacáo pública medida e estimada; 
5.1.3 - Estudo, diagnóstico e elaboracao de pareceres e cálculos e atualizacoes, conforme Iegislacáo 
específica e resolucóes Aneel, para a cobranca das diferencas dos valores efetivamente arrecadados e nao 
repassados da Contribuicáo de Iluminacáo Pública (CIP), e de valores pagos a distribuidora referente a taxa 
de administracao e ao ISS sobre a taxa de administracao e demais diferencas e valores nao repassados ao 
municipio. 
5.1.4 - Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboracáo de pareceres cálculos e 
atualizacoes de valores, conforme legislacao específica e resolucoes ANEEL, para cobranca de créditos, e de 
diferencas e recuperacao de ISS próprio da distribuidora de energia, sobre os terceirizados que realizam a 
manutencáo da rede de distribuicáo de energía e da rede de iluminacáo pública para as distribuidoras de 
energía, além do ISS sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuicáo de energía por terceiros 
5.1.5 - Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboracáo de pareceres, cálculos e 
atualizacoes de valores, conforme Iegislacáo específica e resolucoes Aneel e elaboracao de laudo de 
iluminacáo pública para cobranca de créditos de diferencas ICMS, PIS/COFINS, sobre os valores pagos a 
distribuidora na conta de energía elétrica 
5.1.6 - Defesa de cobranca efetuada mediante Termo de Ocorréncia e Inspecáo (TOI), com fulcro de anular 
ou reduzir os valores de tal cobranca, O pagamento dos honorários recairá sobre o valor efetivamente 
reduzido e/ ou anulado em relacáo a cobranca original feita pela Enel-CE 
5 .1. 7 - Para efeito do cálculo da remuneracáo devida pela prestacáo dos servicos, objeto desta contratacáo, 
considerar-se-áo recuperados tao somente os valores indevidos nas faturas de energía elétrica, restituídos, 
reduzidos ou compensados pela concessionária/Distribuidora em decisáo administrativa ou decisáo judicial 
terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos procedimentos realizados pela empresa 
contratada, havendo ingresso de valores em única parcela, os pagamentos correspondentes ao contratado, 
serao efetuados em sua integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serao igualmente 
transferidos ao contratado, na proporcao de cada urna das parcelas 
5.1.8 -A outra situacáo é o incremento na arrecadacáo da Contribuicáo para o Custeio da iluminacao 
pública (CIP) com identificacáo de isencóes ilegais, repasse a menor do valor efetivamente arrecadado pela 
Enel. 
5 .1. 9 - Também seráo considerados o percentual sobre o retorno relativo aos tributos incidentes sobre os 
servicos de energía elétrica, prestados e executados no municipio, mas cuja tributo nao foi devidamente 
recolhido no municipio. 
5.1.10 - Revisáo administrativa de débitos cobrados pela Enel relativo ao censo de iluminacáo pública. 
5 .1.11 - Recuperacao de créditos relativos a taxa de Iocalizacao e fiscalizacáo (TLF) das Estacoes de Rádio- 
Base (ERB's), funcionamento das torres e antenas de transmissáo e recepcáo de dados e voz, de 
responsabilidade das concessionárias de telecomunicacóes. 
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5 .1.12 - Nao recolhimento de tributos relacionados aos servicos do setor elétrico ( construcáo e manutencáo 
de redes, de linhas transmissáo e de distribuicáo de energia, subestacoes de energia), dentre outros. 
5.1.13 - Os servicos descritos poderáo ser executados conforme necessidade da Administracáo, nao 
excluindo os atos necessários a plena satisfacáo do objeto 
5.1.14 - O recebimento dos servicos dar-se-á por servidor designado pela SECRETARIA, que fará a 
verificacao da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a especificacáo e normas 
estipuladas no Termo de Referencia. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa acorrerá a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orcamento da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA- RECURSOS ORDIN"ÁRIOS. 
6.2. Os servicos deveráo ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a emissáo da ordem de 
servicos, nos locais determinados pelo (a) , nas seguintes Dotacóes Orcamentárias, 
respectivamente: 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGA�ÓES DA CONTRATADA 

7.1 -A Contratada para realizar os servicos, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
7 .1.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condicóes e prazos estabelecidos no 
TOMADA DE PRE<;:OS, no termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7 .1.2 - A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Guaramiranga, no local 
onde será prestado o servico para representá-lo na execucao do contrato; 
7 .1.3 - Executar fielmente os servicos contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos 
legais estabelecidos pelos órgáos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidáo e seguranca 
diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro 
dos parámetros legais exigíveis; 
7 .1.4 - Arcar com todas as despesas relativas a execucáo dos servicos, máo-de-obra, transportes, 
hospedagem, taxas, emolumentos, impostas, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter 
trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato referentes as pessoas envolvidas na 
prestacáo dos servicos, que nao teráo qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, bem como 
providencias quanto a Iegalizacáo do servico perante os órgáos municipais, estaduais ou federais; 
7.1.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimonio da CONTRATANTE por culpa, dolo, 
negligencia ou imprudencia de seus profissionais; 
7 .1.6 - Nao transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referencia; 
7.1.7 -Facilitar a acáo da fiscalizacáo na inspecáo dos servicos, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.1.8-Providenciar a imediata correcao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
7. l. 9 - Man ter a compatibilidade com as obrigacóes assumidas, inclusive com todas as condicóes de 
habilitacáo e qualificacáo exigidas na licitacáo; 
7 .1.1 O - Aceitar nas mesmas condicoes contratuais os acréscimos e supressóes até o limite fixado no § 1 º, do 
art.65, da Lei no 8.666/93 e suas alteracoes posteriores; 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGA�ÓES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigacoes dentro das 
normas e condicóes desta prestacáo de servico, 
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8.1.2. Designar servidor da secretaria, para proceder o recebimento dos servicos, 
8.1.3. Rejeitar os servicos que nao atendam aos requisitos constantes das especificacóes constantes do 
Termo de Referencia; 
8.1.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota 
de Empenho; 

CLÁUSULA NONA- DAS SAN<;óES 

9 .1 - A contratada total ou parcialmente inadimplente seráo aplicadas as sancóes dos artigos 86 a 88 da Lei 
8.666/93 e suas demais alteracóes. 
9 .2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita as seguintes sancóes: 
9.2.1 - Advertencia 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.2.1- Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por día de atraso na prestacáo 

dos servicos, contados do recebimento da ordem de servicos no enderece constante do cadastro ou da Ata, 
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execucao do bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do 
realizacáo dos servicos, as atividades da Administracáo, desde que nao caiba a aplicacao de sancáo mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigacóes definidas neste instrumento, na 
Ata de Registro de Preces, no contrato ou em outros documentos que o complementem, nao abrangidas nos 
sub itens anteriores, seráo aplicadas, sem prejuízo das demais sancóes previstas na Lei nº 8.666/93, alterada 
e consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1-Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisicáo, ou do 
valor GLOBAL máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9 .4 - Suspensáo temporária do direito de participar em lícitacóes e impedimento de contratar com a 
Prefeitura de Guaramiranga pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicacáo das seguintes 
multas e das demais cominacoes legais. 
9.5 - Declaracáo de inidoneidade para licitar ou contratar coro Administracáo Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punicao, ou até que seja promovida reabilitacáo, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÁO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniencia 
administrativa ou por infringéncia de qualquer das condicóes pactuadas. 
10.2 - O nao cumprimento das disposicóes especificadas neste Contrato implicará automaticamente em 
quebra de Contrato, ensejando rescisáo administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desde já os direitos da Administracáo, coro relacao as normas contratuais e as previstas em 
Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelacáo Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissáo de pagamento pela Contratante; 
10.3.2- Inadimpléncia de qualquer de suas cláusulas por qualquer urna das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de urna das partes, mediante aviso por escrito coro 

30 (trinta) dias de antecedencia, sem ónus para ambas as partes. 
10.3.4 - No caso de nao cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faca necessário urna comunicacáo por escrito com a antecedencia 
definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES 

DA ALTERA(;ÁO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, 
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12.1 - Quaisquer alteracóes que venham a acorrer neste Instrumento seráo efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 
12.2 - A Prefeitura Municipal, se reserva no direito de cancelar a presente TOMADA DE PRECOS, no 
todo ou em parte, de acordo com as condicoes estabelecidas na legislacáo pertinente, assim como reduzir ou 
aumentar respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se 
as demais condicoes do contrato nos termos do art. 65, parágrafo lº, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba a 
Contratada o direito de reclamacao ou indenizacáo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICA(;ÁO 

12.1 - A publicacáo resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicada por afixacáo em local de 
costume, até o quinto dia útil do mes subseqüente a data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULA(;ÁO AO EDITAL DE LICITA(;ÁO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório da TOMADA DE PRECOS Nº 2021.10.20.1-TP, bem como a proposta formulada, no que 
esta nao contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

17 .1 - Os casos e situacóes omissos seráo resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposicoes da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislacóes em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

13.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de 
Guaramiranga - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestacáo final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo 
firmadas. 

Guaramiranga-CE, _ de de 2021. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

}. _ 
CPFNº 

2. _ 
CPFNº 

Rua Joaquim Alves Nogueira, 409, Guaramiranga - Ceará, CEP: 62.766-000 
CNPJ: 07.606.478/0001-09, CGF: 06.920.268-01 www.guaramiranga.ce.gov.br 


